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MUDANÇAS NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA f \ K p-j-

&* Um incentivo eficaz»aoBü 
IVES GANDRA DA SILVA MARTINS 

O capítulo do sistema tributá­
rio aprovado pela Comissão 
de Sistematização — sobre 

! transformar o Brasil numa 
" republiqueta fiscal, com acentuado 

'n aumento da carga para todos os bra­
sileiros, visto que eleva o nível de 
ii transferências federais para Estados 
"e Municípios, não reduz as atribui-
• ções atuais da União e cria novos im-
| ppstos para desestimular a poupança 
leo investimento — traz no seu bojo 
* sj desestruturação da iniciativa pri-
1 Vada no País. 
; Aliada esta proposta constituinte à 
3 declaração do Ministro Bresser Pe-
| reira a um jornal de São Paulo de 
t que é necessário tributar mais quem 
* pode investir, posto que não tem ele 
* como atacar a ineficiência da Admi­
nistração, podemos concluir que a 
5 Constituinte e o Governo disputam, 
i* "palmo a palmo, a melhor forma de 
! transformar o contribuinte brasilei-
l ro em um escravo produtor de tribu-
o tos e de desincentivar o empresá-
f-rio nacional e estrangeiro a investir 

no País. 
Tanto a ação do Governo — ou 

falta de ação — quanto a proposta 
; constituinte são um primor de exal­

tação à ineficiência estatal e de puni­
ção à eficiência empresarial, razão 
pela qual temo pelo futuro dá econo­
mia de mercado no Brasil, que cami­
nha a passos largos para o retrógra­
do — e em fase de abandono — 
socialismo econômico, que tanto 
atraso trouxe aos países do Leste eu­
ropeu, à China e satélites. 

Se houvesse patriotismo semelhan­
te ao que teve Campos Salles ao sa­
near as finanças nacionais, os des­
perdícios governamentais poderiam 
ser amputados, assim como uma po­
lítica inteligente, a partir do imposto 
sobre a renda, poderia ser adotada 
para, simultaneamente, combater-se 
a recessão e a inflação. 

A idéia sugerida por Samuelson ao 
falecido Presidente Kennedy e, de 
forma parcial, aplicada por Roberto 
Campos e Bulhões, no Governo Cas­
telo Branco, consistiria em reduzir o 
imposto sobre a renda para as em­
presas que, no período de um ano, 
aumentassem seus preços abaixo da 
inflação. 

As empresas que aceitassem o de­
safio e se beneficiassem do estímulo 
ganhariam mercados, obrigando as 
demais a acompanhá-las, com o que 
o aumento da produção geraria me­
nor carga tributária e maior arreca­
dação, com simultâneo combate à in­

flação. 
Tais estímulos compensatórios, 

por outro lado, acarretariam maior 
eficiência produtiva, com o que o 
Brasil voltaria a ganhar competitivi­
dade empresarial, inclusive em nível 
externo, competitividade que a Cons­
tituinte e o Governo federal insistem 
em retirar do setor privado. 

Deve-se lembrar que a Royal Com-
mission on Taxation do Canadá, no 
clássico relatório preparado na déca­
da de 1960 sobre política tributária, 
realçava, entre suas 11 funções, que 
a arrecadatória não é a mais rele­
vante, conclusão hoje compreendida 
por Governos de todo o Mundo, ex­
ceção feita à nova leva de políticos 
brasileiros. 

Entre muitas idéias possíveis, tal­
vez esta fosse a mais fácil para ime­
diata aplicação, se vontade política 
houvesse, que não há, e se os ideólo­
gos da Economia reduzissem o nível 
de sua deletéria participação no pro­
cesso desenvolvimentista, visto que 
são os principais responsáveis pelo 
sucateamento do parque empresarial 
do País. 
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Excesso de carga 
JOSÉ CARLOS GRAÇA WAGNER 

A questão tributária no Brasil 
tem raízes profundas na con­
cepção empírica que a cultu­
ra brasileira formula em re­

lação ao Estado. Não podemos 
esquecer que o Brasil começou com 
as capitanias, em que o governante 
era o dono de tudo e de todos. Foi ele 
que importou o povo e que distri­
buiu as benesses, sesmarias, cartó-

. rios, funções e as atividades econô-
pinicas. 
--''De dono passou a pai, no sen­
tido de ser a fonte do poder mas 
também das benesses. Tudo foi se 
cartorializando e as pressões para 
novos cartórios acompanharam o 
crescimento das populações e as ne­
cessidades de ampliar as estruturas 
de poder, sempre centralizado. Não 
importou nunca a eficiência do siste­
ma, mas o poder que dele decorria: 

<r poder de gastar e poder de nomear. 
. - , 0 impulso para a expansão buro­
crática do Estado não decorreu, nem 
hoje decorre, da necessidade de ser­
viços públicos mas da pressão para 
novos gastos e novas nomeações, pa­
ra novos cartórios eleitorais. A polí­
tica tributária, por maior parafer­
nália verbal que apresente, para 
justificar o carreamento de novos 
recursos para o Poder Público, de 

todos os níveis, apenas revela es­
se impulso da cultura política, eleito­
ral e oligãrquica que vigorou ao lon­
go de nossa História e que a 
Constituinte atual tende a maximi­
zar de forma explosiva. 

É bom não esquecer que as princi­
pais revoluções mundiais decorre­
ram de pressões tributárias insupor­
táveis. E evidente que é saudável re­
distribuir os impostos de modo a 
fortalecer o Município, mas, no Bra­
sil, a constante de todas as reformas 
tributárias tem sido um avanço geral 
de União, Estados e Municípios so­
bre o contribuinte. Mais: sobre o 
contribuinte da classe média, que é o 
mais facilmente atingível porque não 
tem como participar da economia in­
visível. 

Uma das falácias é afirmar que a 
carga tributária no Brasil é menor 
do que nos países desenvolvidos. 
Nestes, as estatísticas são reais. No 
Brasil, são frutqs de artificialismos 
de todo o tipo. E bom lembrar que, 
na Rússia, a carga tributaria é o que 
menos importa. Os recursos surgem 
através da administração de preços. 
Não é muito diferente aqui. No preço 
de gasolina, energia, telefone, água e 
esgoto tem de tudo (imposto, taxas, 
contribuições de melhorias, emprés­
timos compulsórios, taxas de iguali-
zação, venda compulsória de ações), 

sendo a tarifa ou o preço do produto 
o que menos importa. 

Só que nada disso é considerado 
como carga tributária. Além disso, o 
arrecadado é metade do arrecadável, 
ou seja, a carga tributária prevista 
na lei ê o dobro da que a esta­
tística apresenta e isso mesmo de­
pois de todas as escamoteações reali­
zadas via administração de preços 
ou via inflação. Como exemplo: o 
prejuízo imposto às empresas, atra­
vés do controle de preços, é confisco 
que esconde do povo a verdadeira in­
flação proveniente das emissões de 
moeda e de títulos públicos, para fe­
char buracos provocados pelo poder 
de gastar e de nomear. 

Uma pajte do produto nacional é 
gravosa. É geradora de déficits ope­
racionais e não representa riqueza 
real capaz de suportar tributação. 
Consome, assim, o capital investido, 
provocando empobrecimento coleti­
vo. A nova reforma tributária que a 
Constituinte quer fazer pode se tor­
nar a gota dágua, especialmente em 
relação aos que teimam em produzir 
num país em que o único "status" 
social é poder nomear e ser nomea­
do. 
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